
                                          

Boletim Nugepnac no 27 Ano 2022                                         Goiânia, 02 de maio de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês de abril de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
TJGO

1.  A pretensão à percepção de eventuais resíduos salariais relativos à progressão, nos ter-

mos da Lei Estadual n. 12.361, de 25 de maio de 1994, sujeita-se à prescrição quinquenal,

cujo prazo se inicia a partir da vigência da Lei Estadual n. 13.909, de 25 de setembro de

2001

STJ

2. Definir, para efeito de adequação dos benefícios concedidos antes da Constituição Federal

aos tetos das Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e 41/2003, a forma de cálculo da renda

mensal do benefício em face da aplicação, ou não, dos limitadores vigentes à época de sua

concessão(menor e maior valor-teto).

3. Definir se é prescritível a pretensão de expedição de novo precatório ou RPV, após o can-

celamento  da  requisição  anterior,  de  que  tratam  os  arts.  2º  e  3º  da  Lei  13.463,  de

06/07/2017.

4. I - definir se a hipótese de inexigibilidade de cobrança prevista na parte final do art. 47,

§ 1º, da Lei n. 9.636/98 abrange ou não os créditos da União relativos a receitas esporádi-

cas, notadamente aquelas referentes ao laudêmio; II - aferir se a inexistência de registro

imobiliário da transação (contratos de gaveta) impede a caracterização do fato gerador do

laudêmio e, por conseguinte, obsta a fluência do prazo decadencial de seu lançamento.

5. O princípio da insignificância não se aplica aos crimes de contrabando de cigarros, por

menor que possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a conduta atinge outros

bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a moralidade pública.

6. Definir se, para a configuração da circunstância majorante do § 1º do art. 155 do Código

Penal, basta que a conduta delitiva tenha sido praticada durante o repouso noturno. Definir
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se há relevância no fato das vítimas estarem ou não dormindo no momento do crime, ou a

sua ocorrência em estabelecimento comercial ou em via pública.

7. A partir da vigência da Circular/Susep n. 11/1996, é possível ser pactuado que os reajus-

tes dos benefícios dos planos administrados pelas entidades abertas de previdência comple-

mentar passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços de ampla publicida-

de (INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGP-M/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE). Na falta de re-

pactuação, deve incidir o IPCA-E.

STF

8. Possibilidade de concessão de aposentadoria especial, pelo Regime Geral de Previdência

Social (RGPS), ao vigilante que comprove exposição a atividade nociva com risco à integri-

dade física do segurado, considerando-se o disposto no artigo 201, § 1º, da Constituição Fe-

deral e as alterações promovidas pela Emenda Constitucional 103/2019.

9. Concessão de décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constituci-

onal a conciliadores e juízes leigos.

10. As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistência social a

fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da Constituição,

que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços, mas também

os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de seus objetivos

estatutários.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
1. Tema Julgado – TEMA 28/TJGO – IRDR nº 5528003.93.2020.8.09.0000.

Tese fixada: “A pretensão à percepção de eventuais resíduos salariais relativos à progres-

são, nos termos da Lei Estadual n. 12.361, de 25 de maio de 1994, sujeita-se à prescrição

quinquenal, cujo prazo se inicia a partir da vigência da Lei Estadual n. 13.909, de 25 de se-

tembro de 2001.”

Data do julgamento: 27/04/2022.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
2. Afetação  – TEMA 1.140/STJ – REsp. 1.957.733/RS e REsp. 1.958.465/RS.

Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em

segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orien-

tação do art. 256-L do RISTJ). 

Questão submetida a julgamento: “Definir, para efeito de adequação dos benefícios con-

cedidos antes da Constituição Federal aos tetos das Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e

41/2003, a forma de cálculo da renda mensal do benefício em face da aplicação, ou não,

dos limitadores vigentes à época de sua concessão(menor e maior valor-teto).”

Data da afetação: 19/04/2022.

3. Afetação  – TEMA 1.141/STJ – REsp. 1.944.707/PE, REsp. 1.944.899/PE e REsp.

1.961.642/CE.

Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em

segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orien-

tação do art. 256-L do RISTJ). 

Questão submetida a julgamento: “Definir se é prescritível a pretensão de expedição de

novo precatório ou RPV, após o cancelamento da requisição anterior, de que tratam os arts.

2º e 3º da Lei 13.463, de 06/07/2017.”

Data da afetação: 25/04/2022.

4. Afetação  – TEMA 1.142/STJ – REsp. 1.951.346/SP, REsp. 1.952.093/SP, REsp.

1.954.050/SP, REsp. 1.956.006/SP e REsp. 1.957.161/SP.

Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em

segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orien-

tação do art. 256-L do RISTJ). 

Questão submetida a julgamento: “I - definir se a hipótese de inexigibilidade de cobran-

ça prevista na parte final do art. 47, § 1º, da Lei n. 9.636/98 abrange ou não os créditos da

União relativos a receitas esporádicas, notadamente aquelas referentes ao laudêmio; II -

aferir se a inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) impede a
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caracterização do fato gerador do laudêmio e, por conseguinte, obsta a fluência do prazo

decadencial de seu lançamento.”

Data da afetação: 29/04/2022.

5. Afetação  – TEMA 1.143/STJ – REsp. 1.971.993/SP e REsp. 1.977.652/SP.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do

RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Questão submetida a julgamento: “O princípio da insignificância não se aplica aos cri-

mes de contrabando de cigarros, por menor que possa ter sido o resultado da lesão patri-

monial, pois a conduta atinge outros bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a morali-

dade pública.”

Data da afetação: 29/04/2022.

6. Afetação  – TEMA 1.144/STJ – REsp. 1.979.989/RS e REsp. 1.979.998/RS.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil

(suspensão do trâmite dos processos pendentes), considerando que há jurisprudência con-

solidada nesta Corte a respeito do tema e eventual dilação temporal no julgamento poderá

acarretar gravame aos jurisdicionados.

Questão submetida a julgamento: “Definir se, para a configuração da circunstância ma-

jorante do § 1º do art. 155 do Código Penal, basta que a conduta delitiva tenha sido prati-

cada durante o repouso noturno. Definir se há relevância no fato das vítimas estarem ou

não dormindo no momento do crime, ou a sua ocorrência em estabelecimento comercial ou

em via pública.”

Data da afetação: 29/04/2022.

7.  Trânsito  em  Julgado   –  TEMA  977/STJ  – REsp  1.656.161/RS  e  REsp

1.663.130/RS. 

Tese firmada: “A partir da vigência da Circular/Susep n. 11/1996, é possível ser pactuado

que os reajustes dos benefícios dos planos administrados pelas entidades abertas de previ-

dência complementar passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços de
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ampla publicidade (INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGP-M/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE).

Na falta de repactuação, deve incidir o IPCA-E.”

Data do trânsito: 11/04/2022.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
8.  SUSPENSÃO NACIONAL  -  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –

TEMA 1.209/STF – RE 1.368.225/RS. 

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de concessão de aposentadoria espe-

cial, pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ao vigilante que comprove exposição

a atividade nociva com risco à integridade física do segurado, considerando-se o disposto no

artigo 201, § 1º, da Constituição Federal e as alterações promovidas pela Emenda Constitu-

cional 103/2019.”

Data da publicação: 26/04/2022.

9.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.211/STF  –  RE

1.308.392/AC. 

Questão submetida a julgamento: “Concessão de décimo terceiro salário e férias remu-

neradas acrescidas do terço constitucional a conciliadores e juízes leigos.”

Data da publicação: 29/04/2022.

10. Trânsito em Julgado  – TEMA 336/STF – RE 630.790/SP. 

Tese fixada: “As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistên-

cia social a fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da

Constituição, que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços,

mas também os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de

seus objetivos estatutários.”

Data do trânsito: 29/04/2022.
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      Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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